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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0024643-59.2011.815.2001
Relator :  Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
Apelante : ASTRA – 13ª Associação dos Servidores do Trabalho da 13ª 
Região.
Advogado :  Marcus Souto Maior Filho, OAB/PB 13338-b
Apelado :  Maria Tereza Rocha Barroco
Advogado :  Alberto de Sá e Benevides, OAB/PB 10.490 e outros.

APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE PREPARO. PARTE 
NÃO  BENEFICIÁRIA  DA  GRATUIDADE 
PROCESSUAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
RECURSO.

-  O  preparo  é  pressuposto  de  admissibilidade  do 
recurso, e, na sua ausência, não sendo a parte isenta do 
recolhimento ou beneficiária da gratuidade processual, 
deve a ele ser negado conhecimento.

Vistos etc.

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por  ASTRA – 
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13ª Associação dos Servidores do Trabalho da 13ª Região, contra  sentença 
(fls. 171/174) proferida pelo juízo da 4ª Vara Cível da Comarca da Capital 
que,  nos  autos  da  AÇÃO  DE  COBRANÇA,  ajuizada  em  face  de  Maria 
Tereza  Rocha  Barroco,  julgou  improcedentes  os  pedidos  constantes  da 
exordial. 

Apelação Cível, fls. 177/182.

Contrarrazões, fls. 187/192. 

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito  (fls. 
197/199).

É o Relatório.

Decido

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

De  início,  convém  registrar  que  são  aplicáveis,  na 
espécie, as normas do Código de Processo Civil de 1973, eis que a sentença 
guerreada foi proferida e publicada sob a sua égide, conforme orientam os 
enunciados administrativos nºs 02, 05 e 07, aprovados em sessão plenária do 
Superior Tribunal de Justiça, assim redigidos:

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de 
março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de 
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça”. (Enunciado nº 02).

“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento 
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no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista 
no art.  932,  parágrafo único,  c/c  o  art.  1.029,  §  3º,  do 
novo CPC”. (Enunciado nº 05).

“Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 
o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 
na forma do art. 85, § 11, do novo CPC”. (Enunciado nº 
07).

Pois bem. 

A apelante interpôs o recurso sem, contudo, recolher o 
preparo. 

Conforme  se  verifica  às  fls.  69,  o  pedido  de  justiça 
gratuita foi indeferido e, em seguida, seguiu-se ao pagamento das custas 
judiciais de primeiro grau (fls. 71/73).

Quando  da  interposição  do  apelo,  a  recorrente 
comunicou, na peça de introito (fls. 177), que estaria juntando as guias de 
preparo recursal e porte de remessa e retorno dos autos sem, no entanto, 
fazê-lo, realmente.

Pode-se perceber que a numeração das páginas seguiu, 
rigorosamente, a ordem cronológica.  Ou seja, todas as peças referentes à 
apelação começam da numeração nº.  177 até a nº 182.  Em seguida,  a de 
numero 183,  vê-se certidão e  conclusão,  não se vislumbrando o preparo 
recursal. 

Pela regra do art. 511, do Código de Processo Civil/1973, 
no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente  deverá  comprovar  o 
respectivo preparo, sob pena de deserção. Confiram-se:
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Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, 
o respectivo preparo,  inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção.  (Redação dada pela Lei 
nº 9.756, de 17.12.1998)

O artigo 557 do Código de Processo Civil/1973 autoriza 
ao  relator,  por  decisão  monocrática,  negar  seguimento  ao  recurso 
manifestamente inadmissível, prestigiando os princípios da celeridade e da 
economia processual:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior. 
(Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

Face  ao  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  RECURSO 
APELATÓRIO por ser manifestamente inadmissível.

Publique-se e intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa-PB, 29 de setembro 
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9756.htm#art511
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9756.htm#art511
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9756.htm#art557

